COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER CONTRÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 049/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Rodrigo Gouvêa, o presente projeto dá nova redação aos artigos 1º e 2º da Lei nº 10.392, de 19 de dezembro de 2007, que autoriza o Executivo Municipal a instalar sanitários químicos móveis nas feiras livres do Município.

A justificativa do autor é a que segue:

“A primeira alteração diz respeito a instalação de banheiros químicos também na Feira da Lua e na Feira do Produtor
A segunda alteração estabelece que a empresa responsável pela instalação do banheiro deverá possuir todos os requisitos ambientais necessários e a respectiva licença do IAP, SEMA,  SANEPAR, IPPUL e Vigilância Sanitária.

A matéria visa melhorar a lei para que tenhamos um ambiente ecologicamente correto e equilibrado.”

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão, quando da análise do projeto de lei que deu origem à Lei nº 10.392/2007, emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à CMTU – Companhia Municipal de Transito e Urbanização, a qual manifestou-se, em síntese, do seguinte modo:

“2.1. DA INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO

VÍCIO DE INICIATIVA
O projeto 235/2007, que prevê a instalação de sanitários químicos em feiras livres, em que pese tenha o escopo de oferecer conforto e higiene à população, a sua aplicação geraria a criação de despesas ao Município, resultando em consequência de natureza financeira e orçamentária.

A lei orgânica municipal em seu art. 29, inc. IV determina que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre matéria orçamentária.

A Constituição Estadual, igualmente, em seus artigos 7° e 133, III, estabelece que a iniciativa de projetos que versem sobre finanças e orçamento do município está reservada ao Prefeito Municipal.

Desta forma, não caberia ao legislativo a iniciativa do projeto para a  instalação de sanitários químicos, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

...

2.2. Das atribuições da CMTU

Inconstitucionalidade – Vício de iniciativa

O artigo 4° do projeto 235/2000 determina que as normas para a implantação e o cumprimento das disposições do mesmo seriam atribuição da CMTU, todavia, o disposto no citado artigo também possui vício formal de iniciativa uma vez que a CMTU é órgão da Administração Pública indireta, e, pelo disposto no art. 29, inc. II da Lei Orgânica do Município, bem como no art. 66 da Constituição Estadual, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de projeto de leis que disponham sobre as atribuições de órgão da administração.

Assim, além do vício de iniciativa por dispor de matéria orçamentária, o projeto ainda apresenta vício de iniciativa ao conferir atribuição a órgão da administração pública.

...

2.3. Da inexistência das especificações técnicas

Em seu artigo 2° o projeto somente determina que os sanitários químicos deverão obedecer as normas técnicas cabíveis, entretanto não traz as especificações técnicas do equipamento.

O dispositivo é demasiadamente vago, pois não indica qual é o órgão técnico competente para testar e aprovar os equipamentos, tampouco quais as normas técnicas aplicáveis à espécie.

Além disso, a competência da CMTU para a regulamentação da implantação e o cumprimento das disposições do projeto inviabilizaria sua aplicação uma vez que esta companhia não possui profissionais com o conhecimento técnico exigido para essa função.

Desta forma, a eficácia da lei, bem como a fiscalização de sua implementação dependem da inclusão de uma descrição técnica detalhada dos requisitos para regular instalação dos sanitários químicos, bem como a identificação do órgão técnico competente para certificar se os equipamentos se adequam às normas técnicas elencadas.

3 - CONCLUSÃO

Assim, os vícios de iniciativa apontados neste parecer fazem com que o projeto de lei 235/2007 tenha constitucionalidade duvidosa, motivo pelo qual entendemos que o mesmo não merece ser aprovado.”

O projeto de lei em questão foi aprovado por esta Casa e vetado pelo Executivo, com base no seguinte parecer da Procuradoria Geral do Município:

“1. Nossas considerações

Vislumbra-se que o texto proposto objetiva instalar os mencionados equipamentos especiais nas feiras livres. Ocorre que o art. 49, XXVI, da Lei Orgânica do Município estabelece como competência privativa do Prefeito Municipal a autorização para execução de serviços públicos e o uso de bens municipais por terceiros.

Ademais, por óbvio que a instalação e manutenção dos referidos sanitários acarretará despesas financeiras, exigindo-se, por conseguinte, adequação orçamentária para suporte desse serviço, daí o vício do presente Projeto diante do contido no art. 29, IV, da Lei Orgânica Municipal, que estabelece competência privativa do Prefeito para a iniciativa de leis pertinentes à matéria orçamentária.

Por fim, conforme oportunamente apontado pelo Parecer Jurídico, da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU – o art. 4° do Projeto estabelece nova atribuição para referida entidade pública, em clara ofensa ao contido no art. 29, II, da LOM, que também resguarda à competência privativa ao Chefe do Executivo Municipal a iniciativa de leis no trato das atribuições dos órgãos municipais.

2. Conclusão

Diante do exposto e considerando as informações trazidas a conhecimento para parecer, concluímos que o Projeto de Lei infringe o contido no art. 29, II e IV, e art. 49, XXVI, da Lei Orgânica Municipal, opinamos pelo seu veto.”
O veto foi derrubado pelo Soberano Plenário desta Casa e o projeto foi promulgado pelo Presidente da Câmara.

Fizemos os apontamentos acima para concluir que a Lei em questão está em vigência  desde dezembro de 2007 e até hoje não foi regulamentada pela CMTU nem colocada em prática, ou seja, trata-se de uma lei inócua, uma vez que foi editada com vício de iniciativa.

Em face do exposto, em que pesem os bons propósitos do Vereador-autor desta proposta e dos vereadores-autores da lei original, entendemos que a matéria não deve prosperar por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2009.
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